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Tribunal do Juri deve escolher qual provar eflete a ver dade dos fatos

O Superior Tribunal de Justica decidiu que o Tribunal do Jari deve resolver se a provareflete a verdade
dos fatos quando houver duas vertentes. uma confirmando a versdo da defesa e outra caracterizando, na
espécie, o crime de homicidio doloso. Com base nesse entendimento, o ST.J negou Habeas Corpus auma
mulher acusada de homicidio.

Segundo o relator, desembargador convocado Celso Limongi, ajuizade Direito da PrimeiraVarada
Comarca de Suzano (SP) agiu acertadamente ao pronunciar a paciente e garantir ao Tribunal do Juri, juiz
natural da causa, o julgamento aprofundado do feito.

“Se ha nos autos duas vertentes de prova, uma confirmando a versao da defesa, e outra, no sentido de
estar caracterizado na espécie o crime de homicidio doloso, ao Tribunal do Jari caberd analisar, em
profundidade, qual delas reflete a verdade”, ressaltou o relator em seu voto. A deciséo foi unanime.

Segundo os autos, aré foi denunciada e pronunciada por homicidio ocorrido em 22 de maio de 1995. A
defesa apel ou contra a sentenca de pronuncia, requerendo sua anulacdo ou a desclassificacdo dos fatos
para delito culposo. O pedido foi hegado.

Para a Justica paulista, a autoria e a materialidade do crime sdo incontroversas, mas o contexto
probatorio é contraditorio, ndo permitindo conclusdo segura a respeito da existéncia ou auséncia de dolo.
Por isso, ainvestigacédo profunda da prova e a anadlise do mérito da acusacéo, no caso, séo de
competéncia do Tribunal do Jari.

Testemunhas ouvidas nafase policial e em juizo, entre elas os filhos e empregados do casal,
confirmaram a verséo da acusada de que o disparo foi acidental e ocorreu quando aré aprendiaa
manusear a espingarda da vitima por insisténcia desta, preocupada com a seguranca da familia.

Também existem testemunhos em sentido contrario, fortalecendo a tese da acusacéo de que aré
costumava portar armas de fogo e sabia manusea-las, e da existéncia de conflitos entre o casal e ameacas
feitas pelaré contraavitima.

No STJ, adefesainsistiu na desclassificagdo para crime culposo. Alegou auséncia de indicios da prética
de crime doloso contra a vida e cerceamento de defesa pela néo reinquiricéo das testemunhas. A ré sera
submetida a julgamento pelo Tribunal do Jari. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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